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    S E N T E N Ç A 
 

Vistos etc. 

 

MARIA REGINA BRAUN VESCOVI, VINÍCIUS VESCOVI e 

VIVIAN VERSOVI, já qualificados, ingressaram com Ação de Indenização por 

Dano Material e Dano Moral, em face de SOUZA CRUZ S/A, já qualificada, 

alegando, em síntese, que os requerentes são, respectivamente, esposa e filhos 

de NATAL FRANZÃO VESCOVI, o qual faleceu em 26 de junho de 2002, 

decorrente de sofrer da doença designada TAO – Tromboangeite Obliterante 

(doença decorrente do fum). O falecido era fumante desde o ano de 1973, tendo 

consumido cigarros das seguintes marcas: Minister, Hollywwod e Carlton. 

Relataram que o médico que o tratava o orientou a deixar de fumar, mas não 

conseguia, devido à sua dependência elevada ao fumo. . Sustentaram que o 

produto fabricado pela requerida causa dependência química em alto grau, sendo, 

portanto, responsável pelo vício que levou o marido e pai ao óbito. Teceram 

comentários sobre os tratamentos, cirurgias e gastos realizados, bem como sobre 

a doutrina médica e as estatísticas elaboradas acerca do uso do cigarro. 

Afirmaram que a responsabilidade da requerida se dá em razão de não informar 

corretamente os consumidores acerca dos males causados pelo consumo de 

cigarros. Teceram considerações, ainda, sobre a ocorrência do dano moral e do 

dever de indenizar por parte da requerida, e postularam a procedência da ação. 

Pugnaram pela concessão da AJG. Juntaram documentos (fls. 14/244). 
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Deferida AJG, a ré foi citada (fl. 253). 

Contestação às fls. 256/358, discorrendo sobre os precedentes 

jurisprudenciais existentes sobre a matéria. Invocou a prescrição da pretensão 

autoral, uma vez que a ciência sobre a doença que acometia o falecido foi em 

maio de 1991, data na qual já estava em vigor o CDC. Com isso, todas as ações 

que tratam de responsabilidade civil passaram a ser regidas pelo prazo 

prescricional de cinco anos. Assim, tendo a demanda sido proposta apenas em 14 

de julho de 2004, a pretensão inicial está prescrita. Afirmou que a atividade 

desenvolvida pela requerida é lícita, inclusive havendo previsão constitucional (art. 

220, § 4º, da CF), sendo uma das maiores fontes de receita tributária do país e 

deste Estado. Asseverou que o simples fato de colocar produtos periculosos 

inerentes no mercado, por si só, não gera responsabilidade, pois a ré cumpre de 

forma estrita as normas expedidas pelo Governo Federal disciplinando as 

informações que devem ser prestadas pelas empresas fabricantes de cigarros aos 

consumidores. Sustentou que a presente ação afronta o princípio da 

irretroatividade das normas e da legalidade, uma vez que as modernas 

conceituações de propaganda enganosa não podem retroagir para o passado. 

Pugnou pelo prequestionamento da matéria. Teceu comentários sobre a 

flexibilização dos conceitos de vício e de droga, uma vez que hoje em dia vários 

hábitos são considerados vícios, diferindo do conceito clássico, que envolve 

intoxicação, tolerância e síndrome de abstinência. Referiu que, em recente 

pesquisa do Instituto Datafolha, 23% da população são de ex-fumantes, sendo que 

desses, 98% declararam ter parado de fumar sem precisar recorrer a qualquer 

tratamento médico. Que tal constatação foi dita até pelo coordenador do programa 

Fumo zero, Dr. Luiz Corrêa da Silva, o qual afirmou que o tratamento depende do 

empenho da pessoa e da sua motivação. Invocou a inexistência de defeito no 

produto, pois os riscos associados ao consumo de cigarros são por todos 

razoavelmente esperados. Que a boa-fé objetiva não pode servir de fundamento 

para a condenação da ré, pois a conduta da ré sempre foi correta. Afirmou que 

inexiste a propaganda enganosa ou abusiva, nem mesmo por omissão. Com isso, 

não há nexo de causalidade entre a publicidade da ré e a decisão de começar a 

fumar, uma vez que a culpa pelo evento morte foi exclusiva do consumidor, 

portanto, inexistente o dever de indenizar. Afirmou que não há nos autos 

comprovação acerca dos danos alegados. Disse inexistir comprovação de que o 
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autor tenha morrido em decorrência da alegada Tromboangeíte obliterante, sendo 

que a manifestação dos médicos é diferente daquela alegada na inicial. Por fim, 

teceu comentários sobre o importante papel da Souza Cruz no Estado do Rio 

Grande do Sul. Requereu a improcedência da ação. Acostou documentos (fls. 

359/1011). 

Réplica às fls. 1015/1022. 

Designada audiência preliminar de conciliação (fl. 1088), onde 

foi rejeitada a preliminar de prescrição, e autorizada a produção de prova 

testemunhal e documental. 

Os autores manifestaram-se (fl. 1136-7) sobre os documentos 

juntados pelo réu. 

Foi interposto agravo retido (fl. 1193/1207) contra a decisão 

exarada da audiência conciliatória que não reconheceu a prescrição. 

Foram juntados diversos documentos de entidades que 

atenderam o falecido, sendo juntados, ainda, diversos pareceres e jurisprudências 

em casos semelhantes. 

Em audiência foram ouvidos os depoimentos pessoais (fl. 

1925/1927, 1927v/1930v, e testemunhais 1674/1675, 1733/1739, 1744/1751, 

1931/1933, 1933v/1935, 1976 e 1996. 

Declarada encerrada a instrução, a parte autora não ofertou 

memoriais, ao passo que a ré ofereceu seus memoriais às fl. 2164/2190) 

Vieram os autos conclusos para sentença. 

É O RELATO. PASSO A DECIDIR. 

 

O feito está pronto para o julgamento, não padecendo de 

qualquer nulidade, tratando-se a pretensão à reparação de danos morais e 

materiais, proposta pelo familiares de Natal Frazão Vescovi, falecido, segundo os 

autores, em decorrência do hábito de consumir os cigarros produzidos pela Cia. de 

Cigarros Souza Cruz, o que lhe ocasionou o desenvolvimento de doença 

conhecida por Tromboangeíte Obliterante, que lhe levou à prematura morte.. 

O falecido teria tornado-se uma tabagista pesado, não tendo 

mais conseguido livrar-se do fumo diante do alto grau de dependência ao qual o 
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cigarro submete o organismo humano. Adquiriu o vício e, pois, a síndrome de 

dependência  do tabagismo que, segundo classificação internacional de doenças, 

está inserida entre os transtornos mentais e comportamentais. Em 26.06.2002 veio 

a falecer. 

Não há preliminares, pois a prescrição já foi afastada pela 

decisão de fl. 1088/1089. 

No mérito propriamente pendo que a pretensão da parte 

autora não possui afirmação perante o ordenamento jurídico brasileiro. E esta 

questão principia por duas premissas básicas: a primeira de que há muito tempo já 

se tem conhecimento de que o fumo causa mal à saúde 
1
; e que o fumante possui 

informações suficientes dos malefícios do ato de fumar, estando plenamente 

consciente, assumindo os riscos pelo seu comportamento, não sendo este afetado 

de maneira que possa dizer não estar plenamente livre para deixar o hábito de 

fumar quando tiver vontade para isso. 

Isso porque, para fundamentar a reparação pelo dano material 

e moral alegados na inicial, seria necessária a caracterização de ato ilícito 

praticado pela demandada, ou seja, uma ação ou omissão voluntária da ré, ou por 

negligência ou imprudência, com um dano patrimonial ou moral e o nexo de 

causalidade entre o dano e o comportamento da ré, uma vez que é cediço que 

diversas pessoas deixaram o hábito de fumar por livre e espontânea vontade. 

Sustentar  que o falecido restou viciado com a nicotina e, por 

sua dependência física e mental, não teve forças para se livrar de tal vício, como 

visto, não é motivo suficiente para a indenização, máxime quando se tem que a 

pessoa inicia  deixa o hábito quando lhe convém, sendo conhecedor dos 

malefícios que a dependência causa, e mesmo assim, mesmo diante da doença, 

mantém o hábito, sendo o único responsável pelo agravamento de sua doença. 

Com efeito, malgrado ser inconteste que os fumantes ficam 

                                            
1
Refiro aqui circunstância que vivenciei, quando estudante do ensino primário, talvez 

na sexta ou sétima série, quando ex-dependentes de drogas palestraram em minha 
escola, mostrando, já àquela época, anos 80, acerca dos malefícios do consumo de 
cigarros e drogas. Lembro que em determinada passagem da apresentação, um 
deles, sentado sobre um cano, caminhava pela sala dizendo: “fosse o homem feito 
para fumar, colocar fumaça para dentro de seu corpo, teria sido brindado por Deus 
com um cano de descarga, facilitando sua saída”. Isto sempre me fez pensar que 
efetivamente não é possível alguém dizer que não sabe que o cigarro lhe fará mal, 
pois nosso corpo não foi preparado para esta situação. 
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dependentes da nicotina, é exagerada a firmação que essa dependência, por si só, 

impede que o usuário pare de fumar. Na verdade, em todas as matérias que tratam 

do tema, verifica-se que o parar ou continuar fazendo uso do tabaco é uma 

decisão pessoal de cada um, sendo que o êxito na proposta de cessar o 

tabagismo requer, em primeiro lugar, o convencimento do dependente, que precisa 

ter vontade para superar a dependência e canalizar esforços na superação da 

mesma. 

O que se observa entre os fumantes e ex-fumantes, é 

exatamente essa diferença, ou seja, aqueles que objetivaram se livrar do 

tabagismo se convenceram neste sentido e fizeram valer a sua vontade, 

controlando os instintos. O contrário ocorre com aquele que não quer deixar o 

cigarro, pois este lhe é, também, prazeroso. 

A dependência do tabagismo não difere, na essência, com a 

dependência ao álcool. Ambas são de conhecimento popular que causam 

malefícios a saúde, no entanto, um grande número de pessoas faz a opção de 

consumi-los. Também aqui pode ser apontada a dependência psíquica pelo jogo 

de azar, pois o dependente sabe que será levado à ruína, no entanto faz a opção 

de continuar com as jogatinas, inobstante os prejuízos decorrentes. 

No caso em apreço, a atuação da demandada, que atua na 

produção ou na venda de cigarros, bem como na publicidade de suas marcas, não 

parece constituir ato ilícito, uma vez que, consoante o art. 160, I, do Código Civil 

de 1916 (art. 188, I, do novo CC), não constituem atos ilícitos os praticados no 

exercício regular de um direito reconhecido. 

A excludente em questão é legitimada pelo dispositivo 

constante na Carta Magna, art. 220, § 4º: 

 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e 
a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não 
sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta 

Constituição. 

      § 4º - A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, 
agrotóxicos, medicamentos e terapias estará sujeita a restrições 
legais, nos termos do inciso II do parágrafo anterior, e conterá, 
sempre que necessário, advertência sobre os malefícios 
decorrentes de seu uso. 

E a legislação infraconstitucional também regulamenta a 
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questão, de acordo com a Lei nº 9.294/96, alterada pela Lei nº 10.167/2000, que 

dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas 

alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, que foi regulamentada 

pelo Decreto nº 2.018, de 1º.10.96. 

Destaca-se, ainda, que a propaganda das marcas de cigarro, 

em razão de que não obrigam ninguém, não teria, por si só, o condão de levar o 

falecido ao fumo e assim mantê-la a ponto de lhe causar as doenças apontadas na 

inicial, até mesmo por que se sabe que normalmente as pessoas não começam a 

fumar em razão da propaganda, mas sim em razão de serem levadas a isto por 

algum grupo de amigos. 

Outrossim, mesmo diante do Código de Defesa do 

Consumidor, não há como prosperar a pretensão indenizatória. 

Com efeito, o art. 9º determina que o fornecedor de produtos 

e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança deverá 

informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou 

periculosidade, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso 

concreto. De outro lado, também é verdade, como restou anotado, que a 

demandada cumpriu as exigências legais, para a produção, comercialização e 

propaganda das suas marcas de cigarro. 

Comentando o dispositivo legal em tela, Zelmo Denari, 

assevera: “Os fabricantes de cigarros vêm cumprindo, de forma satisfatória, a 

exigência legal de informar a respeito da nocividade do produto e dos riscos 

inerentes ao respectivo consumo” (Código Brasileiro de Defesa do Consumidor, 

pág. 133, Forense, 5ª edição, 1997). Não é possível exigir que antes do advento 

do CDC fosse a empresa compelida a ter o mesmo rigor em seus informativos, 

posto que a legislação aplicável era diversa, sendo impossível retroagir suas 

exigência para o período pretérito. 

Por outro lado, deve-ser ter em mente que colocar produtos 

inerentemente perigosos no mercado não pode gerar a responsabilidade da 

empresa. Neste ínterim, trago à colação parte do estudo de Teresa Ancona Lopez, 

texto este juntado aos autos na fl. 2191/2217: 

 

“Com efeito, o cigarro não é um produto defeituoso, mas de 
periculosidade inerente, cujos riscos – de dependência ou de 
males à saúde, são absolutamente normais e previsíveis pelo 
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consumidor (art. 8º) e, também, de conhecimento público e 
notório, afora toda informação existente no produto. A nocividade 
do fumo e o fato de poder ser difícil para de fumar, como 
acentuado acima, são de conhecimento público há vários séculos 
no Brasil e no mundo e ninguém em sã consciência vai achar que 
aspirar fumaça faz bem à saúde. É uma regra do próprio senso 
comum; do homem médio. Como exposto, os produtos 
defeituosos se tornam perigosos porque escapa ao consumidor a 
previsibilidade de seu risco. Com o cigarro, contudo, dá-se o 
oposto. Para ilustrar o que estamos falando vale citar comentário 
de decisão americana no qual, em litígio envolvendo tabaco, o 
comentarista mostra que estão fora da prova de expectativa do 
consumidor (consumer expectation test) produtos como manteiga, 
álcool e tabaco porque os riscos associados a esses produtos 
são comumente conhecidos do público. (...) Ora, diante de um 
produto lícito, cujo teor de nicotina é altamente 
controlado/fiscalizado pelo Estado, e cujos riscos são normais e 
previsíveis, além da ostensiva informação sobre os mesmos, 
como então ignorar o livre-arbítrio do consumidor na análise da 
responsabilidade civil? Com efeito, a maior ou menor dificuldade 
do consumidor em largar o hábito de fumar na~tem qualquer 
relação com o Direito e, se existente, está ligada a questões 
psicológicas da pessoa, dentro também de sua liberdade de 
escolha. (...) se o consumidor não pára de fumar é porque está 
exercendo a sua liberdade de escolha e, esta decisão independe 
da maior ou menor dificuldade que uns podem ter em relação a 
outros para cessar o consumo do produto. (...) A nicotina, como 
se sabe, é substância inerente da planta do tabaco, lícita, 
controlada pela ANVISA e cujos males são normais e previsíveis 
pelo consumidor (art. 8º do CDC). Se, mesmo assim, prefere o 
consumidor, no exercício pleno de sua liberdade e discernimento, 
iniciar e continuar o consumo do cigarro, deve, contudo, suportar 
as consequências de sua decisão, sob pena de violação da boa-
fé objetiva na forma proibida no venire contra factum proprium. 
Age o fumante, pois, com culpa exclusiva pelos eventuais danos 
sofridos, inexistindo responsabilidade imputável a indústria, nos 
termos do art. 12, § 3º, III, do CDC“. 
 

Em leitura semelhante cabe trazer à baila lições retiradas do 

Acórdão da Apelação Cível nº 70027823426, da lavra do Des. Túlio de Oliveira 

Martins, integrante da 10ª Câmara Cível do TJRS: 

 

“O fato de que o cigarro, através do efeito da nicotina e de 
grande número de outras substâncias que contém, oferece um 
risco potencial à saúde, pode ser considerado público e notório. 
Porém dificilmente encontraremos – quer na natureza, quer em 
substâncias derivadas do engenho do homem – produtos que 
estejam livres de qualquer risco, pelo simples motivo de que tal 
condição – segurança máxima / risco zero – é em si mesma 
antinatural. (...) A danosa exacerbação de determinadas teses e 
os defeitos lógicos de conclusões exatas a partir de premissas 
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falsas ou de generalizações apressadas criaram efeitos 
perversos e quase liberticidas, oferecendo ao Estado a 
possibilidade inadmissível de apropriar-se do livre arbítrio. Essa 
tentação totalitária muitas vezes se materializa em regras e 
decisões aparentemente inocentes mas que, em seu âmago, 
simplesmente substituem a vontade individual pelo dirigismo dos 
que controla a máquina pública.” 

 
Do estudo de Tércio Sampaio Ferraz Júnior, também 

materializado no Acórdão referido, trago a seguinte questão referente à liberdade: 

 

“Ao Estado atribui-se a função de proteger a liberdade e jamais 
cerceá-la. Qualquer intervenção que possa afetar a liberdade 
deve, antes de tudo, estar pautada por regras claras e públicas, 
que permitam ao indivíduo planejar seu próprio curso de vida, 
ciente das consequências jurídicas de seus atos. (...) A 
liberdade, enquanto direito fundamental, é a formulação positiva 
do direito á igualdade (direito de não ser discriminado) e, em 
consequência, o correlato do dever de todos de omitir 
ingerências e impedimentos, garantindo-se, desse modo, o 
poder de cada um de participar dos processos de decisão social 
e de julgar, por si mesmo, o sentido de sua própria dignidade. 
Liberdade, assim, é direito que dá ao ser humano o espaço da 
cidadania, que não se vê absorvida pela sociabilidade inerente à 
sua condição. Afirma-se, então, a capacidade do ser humano de 
reger o próprio destino, expressando a sua singularidade como 
individuo, igual entre iguais: o homem como ser distinto e 
singular entre iguais.” 
 

Não se mostra plausível concluir, ainda, que tenha havido 

publicidade enganosa, ainda que por omissão, capaz de induzir em erro acerca da 

natureza, características, qualidade, propriedades e quaisquer outros dados sobre 

o cigarro. 

E como reforço argumentativo colaciono jurisprudência de 

nosso Tribunal de Justiça e do Superior Tribunal de Justiça, aplicáveis ao caso em 

apreço, onde não reconhecida a pretendida indenização: 

 

“EMBARGOS INFRINGENTES. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA, POR MAIORIA. ALEGAÇAO NÃO 
CONHECIDA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
CONSUMO DE CIGARROS. AUSÊNCIA DE ATO ILÍCITO A 
ENSEJAR O DEVER DE INDENIZAR. EXERCÍCIO REGULAR 
DE UM DIREITO RECONHECIDO. DESCABIDA A ALEGAÇÃO 
DE PROPAGANDA ENGANOSA. ENFERMIDADE 
DECORRENTE DE ATO VOLITIVO DA PARTE. MANUTENÇÃO 
DA SENTENÇA. (Embargos Infringentes nº 70023506736, TJRS, 
Rel. Des. Antônio Corrêa Palmeiro da Fontoura, j. em 
04.12.2009) 
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RESPONSABILIDADE CIVIL. TABAGISMO. MORTE DO 
FUMANTE. PARADA CÁRDIO-RESPIRATÓRIA. INSUFICIÊNCIA 
RESPIRATÓRIA. DOENÇA BRONCO PULMONAR 
OBSTRUTIVA CRÔNICA SEVERA. INDUSTRIALIZAÇÃO E 
COMERCIALIZAÇÃO DE CIGARROS. LICITUDE DA 
ATIVIDADE. CONTROLE ESTATAL DA PRODUÇÃO E DA 
COMERCIALIZAÇÃO. DROGA LÍCITA.  
Não constituindo uma prática ilegal a produção e comercialização 
de cigarros, e sendo atividade permanentemente controlada pelo 
Estado, não só na industrialização como na comercialização do 
fumo, inobstante os sabidos malefícios à saúde que o fumo 
traduz, que já eram de conhecimento do público consumidor 
desde os primórdios da atividade, não se colore de ilegal a 
prática, descabendo responsabilizar-se a indústria por doenças 
eventualmente desenvolvidas pelo hábito de fumar (tabagismo). 
Hipótese em comento em que eventual responsabilidade da 
fabricante se afere sob a ótica da Teoria da Responsabilidade 
Subjetiva. 
LIVRE ARBÍTRIO E POSSIBILIDADE DE PARAR COM O USO 
DO CIGARRO. 
A atividade de fumar é daquelas que tem início e continuidade 
mediante livre arbítrio do cidadão, não se podendo reconhecer 
que a atividade de fumar tenha início e se dê tão somente por 
força de propaganda veiculada pela indústria fabricante de 
cigarros. Também é certo afirmar que eventual vício contraído 
pelo usuário do fumo não é permanente e irreversível, já que a 
cessação da atividade de fumar é um fato notório e que depende 
única e exclusivamente do consumidor. 
CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR. 
Considerando-se que os fatos tiveram início – uso de cigarros – 
antes do advento do diploma consumerista – Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor – CDC – Lei nº 8.098/90, não tem ele 
aplicação ao caso concreto. Relação que se dá sob a análise do 
já revogado Código Civil de 1916. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AGRAVO RETIDO IMPROVIDO. 
APELO IMPROVIDO. (AC nº 70022408231, 10ª CC, TJRS, Rel. 
Des. Paulo Antônio Kretzmann, j. 08.05.2008) 
 
RESPONSABILIDADE CIVIL. TABAGISMO. AÇÃO 
REPARATÓRIA AJUIZADA POR FAMILIARES DE FUMANTE 
FALECIDO. PRESCRIÇÃO INOCORRENTE. PRODUTO DE 
PERICULOSIDADE INERENTE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
A DEVER JURÍDICO RELATIVO À INFORMAÇÃO. NEXO 
CAUSAL INDEMONSTRADO. TEORIA DO DANO DIREITO E 
IMEDIATO (INTERRUPÇÃO DO NEXO CAUSAL). 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL. 1. Não há ofensa ao 
art. 535 do CPC quando o acórdão, de forma explícita, rechaça 
todas as teses do recorrente, apenas chegando a conclusão 
desfavorável a este. Também inexiste negativa de prestação 
jurisdicional quando o Tribunal de origem aprecia a questão de 
forma fundamentada, enfrentando todas as questões fáticas e 
jurídicas que lhe foram submetidas. 
2. A pretensão de ressarcimento do próprio fumante (cuja 
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prescrição é quinquenal, REsp. 489.895/SP), que desenvolvera 
moléstias imputadas ao fumo, manifesta-se em momento diverso 
da pretensão dos herdeiros, em razão dos alegados danos 
morais experimentados com a morte do fumante. Só a partir do 
óbito nasce para estes ação exercitável (actio nata), com o 
escopo de compensar o pretenso dano próprio. Preliminar de 
prescrição rejeitada. 
3. O cigarro é um produto de periculosidade inerente e não um 
produto defeituoso, nos termos do que preceitua o Código de 
Defesa do Consumidor, pois o defeito a que alude o Diploma 
consubstancia-se em falha que se desvia da normalidade, capaz 
de gerar uma frustração no consumidor ao não experimentar a 
segurança que ordinariamente se espera do produto ou serviço. 
4. Não é possível simplesmente aplicar princípios e valores hoje 
consagrados pelo ordenamento jurídico a fatos supostamente 
ilícitos imputados à indústria tabagista, ocorridos em décadas 
pretéritas – a partir da década de ciquenta -, alcançando 
notadamente períodos anteriores ao Código de Defesa do 
Consumidor e a legislações restritivas do tabagismo. 
5. Antes da Constituição Federal de 1988 - raiz normativa das 
limitações impostas às propagandas do tabaco -, sobretudo 
antes da vasta legislação restritiva do consumo e publicidade de 
cigarros, aí incluindo-se notadamente o Código de Defesa do 
Consumidor e a Lei n.º 9.294/96, não havia dever jurídico de 
informação que impusesse às indústrias do fumo uma conduta 
diversa daquela por elas praticada em décadas passadas. 
6. Em realidade, afirmar que o homem não age segundo o seu 
livre-arbítrio em razão de suposta "contaminação propagandista" 
arquitetada pelas indústrias do fumo, é afirmar que nenhuma 
opção feita pelo homem é genuinamente livre, porquanto toda 
escolha da pessoa, desde a compra de um veículo a um 
eletrodoméstico, sofre os influxos do meio social e do marketing. 
É desarrazoado afirmar-se que nessas hipóteses a vontade não 
é livre. 
7. A boa-fé não possui um conteúdo per se, a ela inerente, mas 
contextual, com significativa carga histórico-social. Com efeito, 
em mira os fatores legais, históricos e culturais vigentes nas 
décadas de cinquenta a oitenta, não há como se agitar o 
princípio da boa-fé de maneira fluida, sem conteúdo substancial 
e de forma contrária aos usos e aos costumes, os quais 
preexistiam de séculos, para se chegar à conclusão de que era 
exigível das indústrias do fumo um dever jurídico de informação 
aos fumantes. Não havia, de fato, nenhuma norma, quer advinda 
de lei, quer dos princípios gerais de direito, quer dos costumes, 
que lhes impusesse tal comportamento. 
8. Além do mais, somente rende ensejo à responsabilidade civil 
o nexo causal demonstrado segundo os parâmetros jurídicos 
adotados pelo ordenamento. Nesse passo, vigora do direito civil 
brasileiro (art. 403 do CC/02 e art. 1.060 do CC/16), sob a 
vertente da necessariedade, a “teoria do dano direto e imediato”, 
também conhecida como “teoria do nexo causal direto e 
imediato” ou “teoria da interrupção do nexo causal”. 
9. Reconhecendo-se a possibilidade de vários fatores 
contribuírem para o resultado, elege-se apenas aquele que se 
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filia ao dano mediante uma relação de necessariedade, vale 
dizer, dentre os vários antecedentes causais, apenas aquele 
elevado à categoria de causa necessária do dano dará ensejo ao 
dever de indenizar. 
10. A arte médica está limitada a afirmar a existência de fator de 
risco entre o fumo e o câncer, tal como outros fatores, como a 
alimentação, álcool, carga genética e o modo de vida. Assim, 
somente se fosse possível, no caso concreto, determinar quão 
relevante foi o cigarro para o infortúnio (morte), ou seja, qual a 
proporção causal existente entre o tabagismo e o falecimento, 
poder-se-ia cogitar de se estabelecer um nexo causal 
juridicamente satisfatório. 
11. As estatísticas - muito embora de reconhecida robustez – não 
podem dar lastro à responsabilidade civil em casos concretos de 
mortes associadas ao tabagismo, sem que se investigue, 
episodicamente, o preenchimento dos requisitos legais. 
12. Recurso especial conhecido em parte e, na extensão, 
provido. (Resp nº 1.113.804 – RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
4ª T., STJ, j. 27.04.2010) 

 
 

Portanto, levando em consideração as questões acima postas, 

e os acórdãos recentes acerca da matéria, penso que não se encontram presentes 

os requisitos ensejadores da responsabilidade civil, razão pela qual a 

improcedência da ação impõe-se. 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a ação de 

indenização movida por MARIA REGINA BRAUN VESCOVI, VINÍCIUS VESCOVI 

e VIVIAN VERSOVI, em face de  SOUZA CRUZ S.A, com fulcro no art. 269, I, do 

CPC. 

Condeno os autores ao pagamento das despesas processuais 

e honorários advocatícios aos Patronos dos réus, que fixo em R$ 2.500,00, valor 

esse que deverá ser atualizado pelo IGPM, a contar da publicação da presente 

Sentença. Fica suspensa a exigibilidade da sucumbência em face da autora, uma 

vez que demanda com o benefício da  gratuidade judiciária. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Sapucaia do Sul, 10 de janeiro de 2011. 

 

 
Rogério Delatorre, 

Juiz de Direito 


